PARECER Nº 69, DE 2003.

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei nº 93/2002.




De iniciativa do Deputado MILTON VIEIRA, o Projeto de Lei nº 93/2002 pretende tornar obrigatória a implantação de Registro Civil nas dependências dos hospitais da rede pública.




Em pauta no período regimental a propositura não foi objeto de emendas ou substitutivos.




Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, consoante o que prescreve o Regimento Interno Consolidado, a mesma não se pronunciou tempestivamente sobre a proposta, ocasião em que fomos designados Relator Especial para pronunciarmo-nos em substituição à referida comissão.




Ao fazê-lo constamos que, em que pesem as nobres intenções do autor, o projeto em tela abriga vício de constitucionalidade que impede sua aprovação.




A organização do sistema cartorário do Estado é matéria de natureza legislativa cuja proposta é de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do estado consoante prevê o item 6, § 2º do artigo 24 da Constituição Estadual que reza:

“Art. 24 - .....

.......

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre:

.......

6 – criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.”

(grifo nosso)




Desta forma fica evidenciada a impossibilidade de aceitação da presente proposta em decorrência do vício ora apontado.




Posto isto, somos pela REJEIÇÃO do Projeto de lei nº 93/2002.




a)MILTON FLÁVIO - Relator Especial

